
EXMOS(AS). SRS(AS). DEPUTADOS(AS) ESTADUAIS,  
 
 
 
 
 SINDICATO DOS FISCAIS AGROPECUÁRIOS ESTADUAIS E 
FISCAIS ASSISTENTES AGROPECUÁRIOS ESTADUAIS DE MINAS 
GERAIS – SINDAFA/MG, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 

CNPJ sob o número 09.654.258/0001-86, com sede em Belo Horizonte, 
na rua Rio de Janeiro., 462 – Sala 2.213 – Centro – CEP 30.160-809; 
neste ato por sua presidente e representante legal ao final firmada, 
apresenta respeitosa e justificadamente sua discordância em relação a 
alguns aspectos do Projeto de Lei nº 2.150/2020; o que faz pelas razões 
que passa a articular. 
 
 O aludido projeto de lei, de iniciativa do Exmo. Sr. Governador do 
Estado, estabelece “normas para contratação por tempo determinado 

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do art. 22 da Constituição do Estado” e pretende revogar a Lei 
18.185/2009 que regula a matéria atualmente. 
 
 De especial interesse para a categoria representada pelo SINDAFA-
MG, clama destaque o que vai positivado no artigo 3º, VI, ‘c’, § 3º, e 5º, 
III, parágrafo único, IV, verbis.  
 

PL 2.150/2020 
Art. 3º – A contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público pode 
ser efetuada nos seguintes casos: 
 
VI – para suprir necessidade excepcional de serviço, que não 
possa ser atendida por meio do disposto no art. 96 da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, especialmente nas seguintes atividades: 
(...) 
c) de vigilância e inspeção relativas à defesa agropecuária para 
atendimento de situações emergenciais relacionadas a iminente 
risco à saúde animal, vegetal ou humana, assim declaradas pela 
autoridade competente; 
(...) 
§ 3º – Na hipótese do inciso VI, a contratação por tempo 
determinado será realizada quando for constatada, nos termos 
de declaração expedida pela autoridade competente, a 
insuficiência de pessoal efetivo para a manutenção do regular 
funcionamento dos serviços públicos, caso em que o número 
total de contratados temporários não poderá ultrapassar 35% 
(trinta e cinco por cento) do total de servidores efetivos em 
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exercício na Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo. 
 
Art. 5º – Os contratos temporários decorrentes desta lei terão a 
seguinte duração: 
(...) 
III – doze meses, no caso do inciso VI do art. 3º. 
Parágrafo único – É admitida a prorrogação dos contratos: 
(...) 
IV – no caso do inciso VI do art. 3º, pelo prazo máximo de doze 
meses. 
 

 Pelo exame das disposições em destaque se conclui que o projeto 
de lei pretende autorizar a contratação, por tempo determinado, de 
trabalhadores para o serviço de vigilância e inspeção agropecuária em 
razão de situações emergenciais relacionadas a iminente risco à saúde 
animal, vegetal ou humana, assim declaradas pela autoridade 
competente. A proposição condiciona ainda a contratação à constatação 
de insuficiência de pessoal efetivo e a limita a 35 % (trinta e cinco por 
cento) do número de servidores efetivos. 
 
 No caso do serviço de defesa agropecuária, o prazo máximo de 
vigência dos contratos é de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual 
período. 
 
 Aos olhos do SINDAFA-MG a iniciativa do Exmo. Governador de 
Estado padece de inconstitucionalidades, ambiguidades e busca 
dissimular uma situação irregular há muito estabelecida no estado. 
 
 Como se sabe, o poder de polícia administrativo de defesa 
agropecuária no estado de Minas Gerais é exercido pelo IMA – 
INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA, autarquia estadual dotada 
de autonomia administrativa e financeira e que é jungida das seguintes 
competências. 
 

Lei 10.594/92 
Art. 2º – O Instituto Mineiro de Agropecuária IMA – tem por 
finalidade planejar, coordenar, executar e fiscalizar programas de 
produção, de saúde e de defesa sanitária animal e vegetal; 
fiscalizar o comércio e o uso de insumos e produtos 
agropecuários, e os criatórios e abates de animais silvestres; 
exercer a inspeção vegetal e a de produtos de origem animal; 
padronizar e classificar vegetais e realizar promoções 
agropecuárias no Estado, na forma do regulamento e das 
diretrizes dos Governos Estadual e Federal. 
 



Art. 11 – A jornada de trabalho do servidor do Instituto Mineiro 
de Agropecuária – IMA – é de 8 (oito) horas, a fim de permitir-lhe 
a plena execução de suas complexas atribuições, de natureza 
especial. 
 
Art. 22 – São receitas do Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA: 
(...) 
VI – o valor das taxas e multas. 
 
Lei 22.257/2016. 
Art. 58 – O Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA – tem como 
competência executar as políticas públicas de defesa 
agropecuária no Estado, em consonância com as diretrizes 
fixadas pelos governos estadual e federal, com o objetivo de 
assegurar a sanidade dos vegetais, a saúde dos animais, a 
identidade e a segurança dos produtos de origem vegetal e 
animal e a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados na 
agropecuária, de forma a impulsionar o crescimento e o 
desenvolvimento sustentável do agronegócio, em benefício da 
sociedade. 
 
Decreto 47.859/2020.  
Art. 2º – O IMA tem como competência executar as políticas 
públicas de defesa agropecuária no Estado, em consonância 
com as diretrizes fixadas pelos governos estadual e federal, com 
o objetivo de assegurar a sanidade dos vegetais, a saúde dos 
animais, a identidade e a segurança dos produtos de origem 
vegetal e animal e a idoneidade dos insumos e dos serviços 
utilizados na agropecuária de forma a impulsionar o crescimento 
e o desenvolvimento sustentável do agronegócio, em benefício 
da sociedade, com atribuições de: 
I – auditar, fiscalizar, planejar, coordenar e executar programas 
de defesa sanitária animal e vegetal, de educação sanitária, de 
inspeção, de certificação da qualidade e de processos de 
produção de produtos e subprodutos agropecuários e 
agroindustriais, bem como propriedades rurais; 
II – baixar normas no âmbito de suas atividades visando 
disciplinar e regulamentar a defesa sanitária animal e vegetal, o 
comércio de insumos agropecuários, a educação sanitária, a 
auditoria, a fiscalização, a inspeção, a certificação da 
conformidade de processos, a elaboração de produtos e 
subprodutos agropecuários, agroindustriais e artesanais; 
III – realizar diagnósticos e análises laboratoriais, credenciar e 
cassar o credenciamento de laboratórios; 
IV – auditar, fiscalizar, inspecionar, cadastrar, credenciar, 
registrar, cassar o registro, o credenciamento e o cadastro de 
propriedades rurais, de empresas promotoras de eventos 
agropecuários, de transporte de animais, vegetais e de 
agrotóxicos de prestadoras de serviço de aplicação de 
agrotóxicos e de destinação final de embalagens vazias de 



agrotóxicos e de revendedoras de produtos de uso veterinário e 
insumos agropecuários; 
V – inspecionar, fiscalizar, auditar, registrar e cadastrar 
estabelecimentos que abatam animais, industrializem, 
manipulem, beneficiem ou armazenem produtos e subprodutos 
de origem vegetal e de origem animal, adicionados ou não de 
vegetais, destinados ao comércio, bem como cassar seus 
registros, cadastro e certificados; 
VI – emitir documento sanitário, selo de qualidade, apreender e 
proibir a emissão e a utilização desses documentos em situações 
consideradas de risco sanitário, nos termos do regulamento; 
VII – fiscalizar a vacinação de animais e, quando cabível, vacinar 
compulsoriamente animais nos termos da legislação; 
VIII – instalar ou determinar a instalação de quarentenários para 
o isolamento de animais e vegetais, delimitar áreas de produção 
de vegetais, bem como estabelecer datas de vacinação e 
corredores sanitários; 
IX – aplicar sanções administrativas previstas em lei, no âmbito 
de sua competência; 
X – prestar serviços remunerados e administrar as taxas deles 
decorrentes, bem como as multas aplicadas; 
XI – cadastrar, inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos 
agroindustriais rurais de pequeno porte, assim como os 
respectivos produtos elaborados, nos termos de legislação 
específica; 
XII – assistir o Governo na formalização da política agropecuária, 
na sua área de competência. (grifos inexistentes no original). 

 
 Patenteia-se assim que as atividades de vigilância e inspeção 
relativas à defesa agropecuária, mesmo e em especial em situações de 
emergência sanitária, são atribuições típicas de estado e não podem ser 
delegadas a terceiros, sendo que o seu exercício deve ser desempenhado 
exclusivamente por servidores efetivos. 
 
 Sobre o tema o SINDAFA-MG a definição de carreira típica de 
estado conferida pelo FONACATE – Fórum Nacional Permanente de 
Carreiras Típicas de Estado: “As Carreiras Típicas de Estado são aquelas 
que exercem atribuições relacionadas à expressão do Poder Estatal, não 
possuindo, portanto, correspondência no setor privado. Integram o núcleo 

estratégico do Estado, requerendo, por isso, maior capacitação e 
responsabilidade. (...) As carreiras consideradas típicas de Estado são as 
relacionadas às atividades de Fiscalização Agrária, Agropecuária, 
Tributária e de Relação de Trabalho, Arrecadação, Finanças e Controle, 
Gestão Pública, Comércio Exterior, Segurança Pública, Diplomacia, 
Advocacia Pública, Defensoria Pública, Regulação, Política Monetária, 
Inteligência de Estado, Planejamento e Orçamento Federal, Magistratura 
e o Ministério Público.” 



 
 Vale dizer que o Supremo Tribunal Federal já pacificou que a 
contratação temporária para funções típicas da administração é nula (v.g. 
RE 1112473 ED-AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
04/06/2018, DJe-116 de 13/06/2018), não sendo admissível, portanto, 
que a legislação de Minas Gerais admita a precarização da atividade 
estatal de natureza essencial e estratégica como enuncia o Projeto de Lei 
nº 2150/2020. 
 
 As disposições do Projeto de Lei nº 2.150/2020 tendem a acarretar 
uma autêntica burla ao princípio do provimento dos cargos públicos por 
concurso de provas e títulos, cânone da Administração Pública a teor do 
artigo 37, II da Constituição da República. 
 

Constituição da República. 
Artigo 37 – (...) 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;  

 
  Vale dizer que a possibilidade de contratação por prazo 
determinado é até permitida pela Constituição da República, desde que 
haja estrita obediência aos termos da lei, v.g., artigo 37, IX da Constituição 
Federal. 
 

Artigo 37 – (...) 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

 
 A contratação temporária quando realizada fora dos estritos limites 
da Constituição provoca precarização de atividade estatal essencial, e 
cria injustificadas distinções remuneratórias e de vantagens entre 
trabalhadores que exercem funções similares, verdadeiro vitupério ao 
princípio da isonomia/igualdade que inspira todo ordenamento jurídico.  
 
 Quando aborda o instituto do concurso público, o festejado 
administrativista JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO afirma: “O 
concurso público é o instrumento que melhor representa o sistema do 
mérito, porque traduz um certame de que todos podem participar nas 

mesmas condições, permitindo que sejam escolhidos os melhores.” (in, 
Manual de Direito Administrativo, 11ª Edição, Editora Lumen Juris, Rio de 



Janeiro, 2004; pág. 512). Ainda segundo o ilustre doutrinador, fazendo 
alusão à MARCELO CAETANO: “Baseia-se o concurso em três 
postulados fundamentais. O primeiro, é o princípio da igualdade, pelo qual 
se permite que todos os interessados em ingressar no serviço público 

disputem a vaga em condições idênticas para todos. Depois, o princípio 
da moralidade administrativa, indicativo de que o concurso veda 
favorecimentos e perseguições pessoais, bem como situações de 
nepotismo, em ordem a demonstrar que o real escopo da Administração 
é selecionar os melhores candidatos. Por fim, o princípio da competição, 
que significa que os candidatos participam de um certame, procurando 
alçar-se a classificação que os coloque em condições de ingressar no 
serviço público.” 
 
 Para o SINDAFA/MG qualquer disposição legal que admita a 
ocupação de cargos públicos para funções típicas de estado por 
trabalhadores temporários é um achaque ao princípio da moralidade, que 
norteia a atuação do administrador público e que também impera sobre 
os concursos públicos. O inciso II do artigo 37 está subordinado às 
diretrizes do caput e a moralidade, segundo JOSÉ AFONSO CARVALHO 
FILHO, “impõe que administrador público não dispense os preceitos 
éticos que devem estar presentes em sua conduta. Deve não só averiguar 
os critérios de conveniência, oportunidade e justiça em suas ações, mas 
também distinguir o que é honesto do que é desonesto.” (Manual de 
Direito Administrativo, 11ª Edição, Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 
2004; pág. 15). 
 
 Na concepção do SINDAFA/MG o PL 2.150/2020 configura uma 
burla ao concurso público e uma injustificável precarização das condições 
de trabalho no IMA; ato que, além de ofensivo à legalidade e à moralidade, 
impõe à defesa sanitária animal e vegetal do estado uma condição de 
notória vulnerabilidade. 
 
 Vale acrescentar que diversas hipóteses de contratação temporária 
previstas no artigo 2º da Lei 18.185/2009, notadamente as mencionadas 
nos incisos IV e seguintes, foram declaradas inconstitucionais pelo 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais no processo nº 0749339-
88.2016.8.13.0000, com eficácia “ex nunc” e modulação de efeitos para 
convalidar os contratos celebrados até 26 de abril de 2017, pelo prazo 
máximo de três anos. 
 
 Naquela ocasião o Tribunal de Justiça de Minas Gerais decidiu de 
acordo com os argumentos ora sustentados pelo SINDAFA, como 
revelam alguns extratos do voto condutor do Acórdão que reconheceu a 
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inconstitucionalidade parcial da Lei 18.185/2009, exarado pelo 
Desembargador EDÍLSON FERNANDES. 
 
 “No caso, tenho que as hipóteses previstas no art. 2º, incisos IV, V, 

VI e alíneas a, b, c, d e §1º, da Lei Estadual nº 18.185/09 são genéricas 
e ordinárias da Administração Pública e não se coadunam com os 
princípios constitucionais da acessibilidade e do concurso público, uma 
vez que não especificam objetivamente a contingência que evidencia a 
situação de urgência. 
 Nesse sentido: 
 "A lei referida no inciso IX do art. 37, C.F., deverá estabelecer os 
casos de contratação temporária. No caso, as leis impugnadas instituem 
hipóteses abrangentes e genéricas de contratação temporária, não 
especificando a contingência fática que evidenciaria a situação de 
emergência, atribuindo ao chefe do Poder interessado na contratação 
estabelecer os casos de contratação: inconstitucionalidade." (ADI nº 
3210, relator o Carlos Velloso, Tribunal Pleno). 

Saliento que, com o reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 
2º, incisos IV, V, VI, alíneas a, b, c, d e §1º, a declaração deve se estender 
também ao art. 4º, incisos III, IV e §1º, III e IV, todos da Lei Estadual nº 
18.185/09, tendo em vista que apresentam com aqueles uma relação de 
conexão ou de interdependência. 

Julgo procedente o pedido inicial, para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 2º, incisos IV, V, VI, alíneas a, b, c, d e §1º, 
e art. 4º, incisos III, IV e §1º, III e IV, todos da Lei Estadual nº 18.185/09.” 
 
 Segundo o Tribunal de Justiça de Minas Gerais são 
inconstitucionais as seguintes situações de contratação temporária: “i) 
carência de pessoal em decorrência de afastamento ou licença de 
servidores ocupantes de cargos efetivos, quando o serviço público não 
puder ser desempenhado a contento com o quadro remanescente; ii) 
número de servidores efetivos insuficiente para a continuidade dos 
serviços públicos essenciais; e iii) carência de pessoal para o 
desempenho de atividades sazonais ou emergenciais que não justifiquem 
a criação de quadro efetivo, especialmente: a) as relacionadas à defesa 
agropecuária e afins, no âmbito da Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, para atendimento de situações de iminente 
risco à saúde animal, vegetal ou humana; b) as desenvolvidas no âmbito 
dos projetos específicos de competência da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD; c) as amparadas por 
técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo 
determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que 
haja, em seu desempenho, subordinação do contratado a órgão ou 



entidade pública; e d) as que utilizem técnicas especializadas de 
tecnologia da informação, de comunicação e de revisão de processos de 
trabalho que se caracterizem como projetos específicos criados por prazo 
determinado. 
 
 Logo, não se pode admitir que o Poder Executivo de Minas Gerais 
encaminhe à Assembleia Legislativa uma proposição que replique 
hipóteses abstratamente objetivadas por uma lei que foram tidas por 
inconstitucionais pelo Poder Judiciário de Minas Gerais. Ao propor uma 
nova legislação que essencialmente repete os termos da anterior no que 
toca à defesa agropecuária, o Governo desrespeita os outros poderes 
constituídos e cria uma indesejável situação de insegurança jurídica. 
 
 E mais, o projeto de lei em comento cria contradições e 
ambiguidades ao estabelecer em seu artigo 4º que as carreiras típicas de 
estado e as que estejam relacionadas diretamente ao poder de polícia, 
regulação ou aplicação de sanções não estão sujeitas à contratação 
temporária. Leia-se  
 

Projeto de Lei nº 2.150/2020. 
Art. 4º - Não serão objeto de contratação temporária nos termos 
desta lei as seguintes atividades: 
I – exclusivas de Estado, conforme previsão constitucional, e 
outras previstas em lei; 
II – que estejam relacionadas diretamente ao exercício do poder 
de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de 
aplicação de sanção 

 
 Como se vê, o projeto de lei busca conferir uma aparência de 
constitucionalidade ao excluir as funções típicas de estado das situações 
em que não se admite a contratação temporária. Entretanto, na 
disposição imediatamente anterior a do artigo 4º, ele se contradiz ao 
admitir o expediente para vigilância e inspeção relativas à defesa 
agropecuária. 
 
 Não se pode ignorar ainda que o projeto de lei confere ao Poder 
Executivo uma discricionariedade acentuada na definição da contratação 
temporária em área de atuação estratégica da Administração Pública, na 
medida em que as situações emergenciais relacionadas a iminente risco 
à saúde animal, vegetal ou humana se caracterização por mera 
declaração da autoridade competente, que também terá amplos poderes 
para constatar a eventual insuficiência de pessoal efetivo para o 
enfrentamento da emergência sanitária. 
 



 A redação, tal qual consignada no projeto de lei, pode gerar a 
convalidação de uma situação claramente irregular que tem sido reiterada 
pelos sucessivos governos estaduais há mais de 6 (seis) anos. 
 
 Convém lembrar que o último concurso para preenchimento dos 
cargos efetivos do IMA ocorreu em 2008 e houve investidura em todas as 
vagas disponíveis na ocasião. A partir de então, a notória carência de 
material humano na AUTARQUIA passou a ser resolvida mediante 
contratações precárias, que criam classes distintas de trabalhadores e 
comprometem a eficiência esperada do órgão público. 
 
 Os editais publicados nos DOE de 14 de janeiro de 2014 e 14 de 
junho de 2014 (anexos) esclarecem que o IMA se valeu de processo 
seletivo simplificado para a contratação de 74 (setenta e quatro) médicos 
veterinários e engenheiros agrônomos sob fundamento de necessidade 
temporária e excepcional de interesse público de não interromper os 
serviços de inspeção sanitária animal e defesa sanitária animal e vegetal 
no estado. No referido documento está explícito o prazo da contratação 
temporária: 1 (um) ano, prorrogável por mais 1 (um) ano. (vide item 1.3 
do Edital de 14 de junho de 2014). 
 
 Em 2016 esse efetivo de trabalhadores precários foi renovado 
através de outro processo seletivo simplificado publicado no DOE de 29 
de novembro, quando foram ofertadas 43 (quarenta e três) vagas para 
médicos veterinários e engenheiros agrônomos, sob o mesmo 
fundamento de necessidade temporária de excepcional interesse público 
de não interromper os respectivos serviços.  
 
 Em setembro de 2019 o IMA promoveu novo processo seletivo 
simplificado com o objetivo de dotar o seu quadro de pessoal em total 
desacato à regra constitucional do concurso público, prorrogando não só 
a precarização dos direitos trabalhistas destes contratados, mas também 
a própria defesa sanitária agropecuária do estado. Desta feita a 
contratação envolveu 60 (sessenta) vagas para médicos veterinários e 
engenheiros agrônomos para exercício das funções típicas dos Fiscais 
Agropecuários nas Coordenadorias do IMA em Bom Despacho, Belo 
Horizonte, Curvelo, Governador Valadares, Guanhães, Juiz de Fora, 
Janaúba, Montes Claros, Oliveira, Pouso Alegre, Poços de Caldas, Patos 
de Minas, Patrocínio, Passos, Teófilo Otoni, Uberaba, Uberlândia, Unaí, 
Varginha e Viçosa. 
 
 E mais, recentemente, em agosto de 2020, o Governador Romeu 
Zema anunciou a contratação temporária de mais 60 (sessenta) 



profissionais para atuar no IMA com o objetivo de “fortalecer a inspeção 
de produtos de origem animal em Minas, contribuindo para a saúde 
pública da população, com o provimento de produtos de qualidade na 
mesa dos consumidores.” (notícia anexa) 
 
 As seguidas contratações promovidas pelo IMA não atenderam aos 
requisitos legais, notadamente situação transitória que demande urgência 
na realização ou na manutenção de serviço público essencial ou cuja 
excepcionalidade não justifique a criação de quadro efetivo. (artigo 1º, § 
1º da Lei 18.185/2009). Essas contratações precedentes constituíram 
evidente dissimulação da carência de recursos humanos na AUTARQUIA 
e o Projeto de Lei nº 2.150/2020, se aprovado nos moldes em que foi 
proposto, pode ratificar esse quadro de descaso com a segurança 
sanitária agropecuária do Estado.  
 
 Nas situações anteriores não se observou a ocorrência de qualquer 
situação de calamidade pública ou emergência no âmbito de atuação do 
IMA, combate a surtos endêmicos ou realização de recenseamento. 
(artigo 2º da Lei 18.185/2009). 
 
 Os contratos formulados pelo IMA nos últimos 6 (seis) anos, 
inclusive após a declaração de inconstitucionalidade parcial da Lei 
18.185/2009 pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, estão em 
desconformidade com a Constituição e foram objeto de notícia de 
fato/representação formulada pelo SINDAFA-MG junto ao Ministério 
Público do Estado. 
 
 O que pode se depreender da situação retratada nos documentos 
anexos é a necessidade de quadros efetivos para realização dos serviços 
essenciais do IMA relacionados à defesa sanitária agropecuária no vasto 
território de Minas Gerais. O expediente adotado pelas últimas 
administrações é ignorar o concurso público e dotar os quadros com 
contratações temporárias de forma abusiva, pois somente nos últimos 6 
(seis) anos, por quatro oportunidades, a AUTARQUIA promoveu a 
admissão de pessoal ao arrepio da lei. 
 
 E mais, a ausência de um intervalo razoável entre uma e outra 
contratação revela uma inegável defasagem nos quadros efetivos do 
Instituto Mineiro de Agropecuária, que estão sendo ocupados por 
trabalhadores que não se submeteram ao regular concurso público de 
provas e títulos e que não têm os mesmos direitos e vantagens dos 
servidores estatutários. 
 



 Nesse diapasão, o SINDAFA-MG tem fundado receio de que 
aprovação do PL 2.150/2020 nos termos em que está proposto possa 
perenizar ou postergar a grave situação de sucateamento do sistema de 
polícia sanitária agropecuária do Estado, admitindo trabalhadores sem a 
capacitação avaliada em regular concurso de provas e títulos, e 
destituídos das garantias legais necessárias ao escorreito despenho das 
atribuições de vigilância e inspeção concernentes à defesa agropecuária. 
 
 Assim, por tudo quanto foi exposto, o SINDAFA/MG se apresenta 
perante os representantes do povo do Estado de Minas Gerais para que: 
 

a) Reconheçam a flagrante inconstitucionalidade da alínea ‘c’, do 
inciso VI do artigo 3º do PL 2.150/2020 e o excluam do texto; 

 
b)  Na hipótese improvável de manutenção do inciso, que alterem sua 

redação para salvaguardar a contratação temporária na hipótese da 
discricionariedade do Poder Executivo, estabelecendo que as 
situações emergenciais aptas a autorizar a contratação excepcional 
sejam reconhecidas por lei. 

 
  Nestes termos, pede deferimento. 
 
  Belo Horizonte, 9 de novembro de 2020. 
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